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Apresentação

A água é um recurso indispensável à vida e à produção. A possibilidade de sua finitude e escassez é um alerta 
para a busca por adequações e cuidados no seu uso.

A Organização das Nações Unidas (ONU) traz, em seu Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS) nú-
mero 6, a abordagem que se propõe a “assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável da água e sanea-
mento para todos”. Dentre as oito metas propostas pela ONU, a Embrapa possui forte contribuição em seis: 
melhoria da qualidade por meio da redução de águas residuais e poluentes; melhorias na eficiência do uso 
da água; gestão integrada dos recursos hídricos; proteção dos ecossistemas; apoio à capacitação através 
de cooperação internacional; e fortalecimento das comunidades locais para a gestão da água e saneamento.

Esta publicação sistematiza conteúdo, conhecimentos e tecnologias que podem contribuir para a diminuição 
da poluição, bem como para aumentar a eficiência do uso das águas. Além disso, proporciona instrumentali-
zação para a melhor gestão desse recurso pelos agricultores e técnicos.

Roberto Pedroso de Oliveira
Chefe-Geral

Embrapa Clima Temperado
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Introdução

Uma propriedade rural sustentável se mantém produtiva por meio da conservação dos seus recursos. O 
Projeto “Auera” se propõe a construir um modelo de propriedade rural sustentável produtora de tabaco no 
Sul do Brasil, aproveitando os recursos disponíveis e utilizando-os da maneira mais adequada, através da 
adoção de boas práticas agropecuárias (BPA), de forma a valorizar a propriedade e os produtores, qualificar 
os produtos agrícolas, bem como contribuir para o desenvolvimento em bases sustentáveis da região na qual 
a propriedade está inserida. Esta publicação se propõe a apresentar tecnologias para auxiliar no atendimento 
a essa expectativa, abordando os cuidados a serem observados para os problemas comumente encontrados 
nas pequenas propriedades rurais do Sul do Brasil referentes aos recursos hídricos.

Os recursos hídricos estão diretamente ligados às atividades humanas, tanto para a manutenção da vida, 
quanto às produtivas e de lazer. Apesar do volume de 1.386 x 106 km3 de água na hidrosfera, apenas uma pe-
quena parte dela é constituída de água doce (2,5%), sendo que grande parte dela é de difícil disponibilidade, 
e apenas 0,3% encontra-se disponível em lagos, reservatórios e bacias hidrográficas (Silva; Pereira, 2019). 
Diferenças entre regiões com disponibilidade e concentração populacional fazem com que mesmo países 
com maiores disponibilidades de água doce, como Brasil, Colômbia e Peru, tenham parte da população sem 
acesso à água potável (Silva et al., 2018a). A medida de água doce em metro cúbico  per capita expressa me-
lhor a disponibilidade ou a escassez de água, sendo a Islândia, Guiana e Suriname os países com maior dis-
ponibilidade de água doce, com 516.090 m3, 353.279 m3 e 182.302 m3 per capita, respectivamente, enquanto 
países como Kwait, Emirados Árabes e Catar possuem as menores médias, com 5,13 m3; 16,38 m3; e 25,97 
m3 per capita, respectivamente (Silva; Pereira, 2019). As diferenças identificadas demonstram as dificuldades 
que podem ser enfrentadas, sendo que o aumento da população, as mudanças climáticas e o aumento do 
despejo de águas residuais tendem a agravar essa situação (Silva et al., 2018a). 

O Brasil, país com abundância de recursos hídricos, possuiu, para o período de 2018-2022, um volume total 
de recursos hídricos per capita de 41.281 m3 (FAO, 2022). Entretanto, essa disponibilidade apresenta dife-
renças geográficas. Enquanto a região amazônica concentra 81% dos recursos hídricos, com cerca de 5% 
da população brasileira, a região costeira possui apenas 2,7% dos recursos, porém com uma população de 
cerca de 45,5% do total. Isso faz com que, a cada ano, sejam constatados maiores problemas com escassez, 
a qual se concentrava na região semiárida, porém, atualmente tem ocorrido o que pode se chamar de “demo-
cratização da seca” (Alves; Rabelo, 2018). Essas autoras citam que, em 2015, 21% dos municípios brasileiros 
decretaram situação de emergência ou calamidade pública devido à seca ou à estiagem. 

A disponibilidade para os diversos usos irá depender da qualidade da água disponível, sendo as águas 
destinadas ao consumo humano as que apresentam as maiores restrições, enquanto que águas destinadas 
à navegação e harmonia paisagística apresentam os níveis menos restritivos dentre os parâmetros analisa-
dos. Como a água é fundamental para a qualidade de vida e para o desempenho de atividades produtivas, 
cuidados com esse recurso devem ser tomados, e entre eles está o saneamento. De acordo com a Lei nº 
11.445/2007 (BRASIL, 2007), atualizada pela Lei nº 14.026/2020 (BRASIL, 2020), o saneamento básico é um 
conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas plu-
viais urbanas. 

Apesar da política federal de saneamento básico ter entre os seus objetivos “contribuir para o desenvolvi-
mento nacional, a redução das desigualdades regionais, a geração de emprego e de renda, a inclusão social 
e a promoção da saúde pública”, entre outros, as áreas rurais não possuem planos para melhorias das suas 
condições. De acordo com o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) (2021), 84,1% da 
população total é atendida com redes públicas de abastecimento de água, sendo que dessas, 93,4% são ur-
banas. A região Sul apresenta 91% da população atendida, sendo 98,8% dessa população urbana, enquanto 
que a região Sudeste apresenta 91,3% do total atendida, porém com 96,1% sendo relativa à população urba-
na. Apenas 50,8% dos esgotos gerados são tratados, sendo que 79,8% dos esgotos coletados são tratados. 
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De acordo com a mesma fonte, os esgotos são os maiores causadores de degradação de recursos hídricos 
no Brasil. Estudo utilizando o índice de qualidade de água (IQA) realizado em 1.683 pontos no país indicou 
que 19% desses apresentaram qualidade entre regular e péssima, sendo que, ao se considerar somente os 
pontos próximos às áreas urbanas, esse número subiu para 39% (Agência Nacional de Águas, 2017), suge-
rindo diferenças entre o meio urbano e o meio rural. Enquanto no meio urbano existe forte carga orgânica 
chegando através dos esgotos domésticos ou ainda de despejos industriais, sendo esses em locais específi-
cos, facilmente identificáveis, no meio rural a poluição é de origem difusa. Práticas agrícolas como a aplicação 
de agrotóxicos e de fertilizantes e processos como o transporte de sedimentos com material particulado e/ou 
resíduos ligados pelas águas das chuvas (erosão hídrica), ou ainda a dispersão dos esgotos domésticos e 
dejetos animais são exemplos de cargas poluentes de origem difusa comuns em agroecossistemas. 

A população rural brasileira é de aproximadamente 31 milhões de habitantes, sendo que, desses, apenas 
22% possui serviço de saneamento básico (Silva et al., 2018a). Dessa forma, para obter melhorias nos recur-
sos hídricos de maneira a possibilitar o desenvolvimento sustentável das propriedades, com saúde, qualidade 
de vida e com produção de qualidade, faz-se necessário observar o caminho das águas e adequá-lo. Nesse 
contexto, esta publicação se propõe a contribuir com a disponibilização de diferentes tecnologias que podem 
modificar muitas das realidades relatadas. O incentivo aos agricultores, no reconhecimento do seu papel 
como protetor dos recursos naturais, é um dos meios de proporcionar essas melhorias (Resende et al., 2018).

A seguir, serão descritos alguns problemas com a gestão de recursos hídricos, comumente encontrados nas 
propriedades rurais, e tecnologias que podem mitigá-los.

Algumas causas das fragilidades nos recursos hídricos 
em pequenas propriedades do Sul do Brasil

Falta de proteção dos corpos d’água

As populações rurais raramente têm a oferta de água potável a partir de um serviço de saneamento público. 
A alternativa é a utilização de águas provenientes de nascentes, poços ou outros locais (Figura 1). Essas 
águas normalmente são utilizadas diretamente pelos agricultores para o consumo pela família e empregados. 
Eventualmente, são feitos tratamentos como filtragem em filtro de barro doméstico ou as águas são fervidas 
antes do consumo. 

Percebe-se que, muitas vezes, essas fontes não são protegidas, além de algumas vezes serem oriundas de 
poços rasos, com possível contaminação por água e percolação superficial. Com isso, a qualidade das águas 
disponíveis é comprometida pelos usos dados ao entorno das fontes de água. Problemas relativos a excesso 
de turbidez, demanda bioquímica de oxigênio (DBO) alta, além de teores de fósforo e nitrogênio acima dos 
limites estabelecidos para águas potáveis, são comuns. 
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Figura 1. Fontes de água para consumo humano utilizadas em propriedades familiares do Sul do 
Brasil. Fonte protegida em meio à mata (A); fonte com proteção de alvenaria em área de lavoura (B); 
cisterna protegida em área de mata (C); fonte com proteção de alvenaria em área de pastagem (D). 

Da mesma forma, cursos d’água e demais corpos d’água não protegidos, com acesso de animais domésti-
cos, estão sujeitos a perdas de solo, devido ao pisoteio, bem como contaminação, devido às fezes e urina 
depositadas nesses locais (Daiello; Rempel, 2020). O acesso dos animais aos açudes e cursos d’água para 
dessedentação, apesar de permitido, compromete a qualidade dos recursos hídricos (Figura 2).
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Figura 2. Corpos d’água com acesso de animais. Desmoronamento de taipas (A) e curso d’água sem 
área de proteção permanente, com acesso de animais domésticos (B), ambos mostrando sinais de 
pisoteio e instabilidade das margens. 

Práticas agrícolas inadequadas

Várias práticas agrícolas podem interferir na disponibilidade e qualidade de água dentro da propriedade rural. 
Nas propriedades familiares, as escolhas de técnicas agrícolas normalmente são reguladas por fatores como 
a disponibilidade de terra e de mão de obra, informação e educação, entre outros (Duarte, 2009). Entretanto, 
essas relações nem sempre são diretas, conforme constatado por Finco (2003), o qual relaciona o maior uso 
de agrotóxicos ao maior acesso à informação. 

O entendimento da adoção de diferentes práticas deve ser melhor estudado em cada sistema produtivo. 
Porém, constata-se ainda em pequenas propriedades problemas como erosão hídrica devido ao preparo con-
vencional do solo, à ausência de cobertura de solo por resíduos culturais e rotação de culturas/raízes, bem 
como pela não utilização de práticas mecânicas de controle da enxurrada (Figura 3).  Altos teores de fósforo e 
turbidez nos corpos d’água são alguns dos indicadores de processos erosivos que contribuem para deteriorar 
a qualidade dos recursos hídricos. Além da contaminação das águas, os custos com a perda de nutrientes das 
lavouras, além dos próprios custos com as perdas de solo, são cerca de 50% maiores em solos descobertos, 
quando comparados com solos com cobertura vegetal (Dechen et al., 2015).
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Figura 3. Erosão hídrica do solo em áreas de resteva em propriedades rurais no Rio Grande Sul. 
Áreas declivosas com baixa cobertura (A); área com preparo inadequado do solo (B).  

Efluentes e dejetos animais sem tratamento

Os dejetos animais constituem outra fonte de contaminação dos recursos hídricos (Figura 4). Mesmo que 
haja o recolhimento de tais dejetos, sua aplicação excessiva pode levar ao acúmulo de grandes quantidades 
de nutrientes e escoamento superficial (Scherer et al., 2010). A presença de altas quantidades de coliformes 
termotolerantes, alta DBO e grandes quantidades de nitrogênio revelam esse impacto negativo aos cursos 
hídricos.

Figura 4. Dejetos e efluentes de criação animal sem tratamento adequado em propriedades familiares. 
Efluentes de criação de suíno sendo esgotados diretamente sobre curso d’água (A); dejetos bovinos 
acumulados ao redor do estábulo, em área declivosa (B). 
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Os efluentes domésticos, devido à ausência de serviços de saneamento básico em grande parte do meio 
rural, geralmente não recebem tratamento eficiente para a redução da sua contaminação e carga orgânica. 
Esses efluentes são dispostos a céu aberto ou são tratados em fossas rudimentares, que, muitas vezes, não 
proporcionam tratamento adequado. Assim, esses efluentes atuam como grande fonte de contaminação para 
os recursos hídricos no meio rural (Capoane et al., 2014). Além disso, resíduos sólidos são frequentemente 
descartados ou queimados.

Essas ações, isoladas ou em conjunto, são comumente encontradas em pequenas propriedades de base 
familiar no Sul do Brasil. O manejo inadequado de resíduos sólidos contribui para a diminuição da qualidade 
dos recursos hídricos que são utilizados em múltiplos usos. A universalização do saneamento, conforme pre-
vista na política nacional de saneamento (Brasil, 2007; 2020), está muito distante da realidade no meio rural. 

Tecnologias aplicadas à melhoria dos recursos 
hídricos em propriedades rurais no Sul do Brasil

Como forma de evitar impactos negativos e poluição aos recursos hídricos, bem como melhorar a sua quali-
dade para usos específicos, algumas tecnologias podem ser adotadas na propriedade. 

Recomposição de áreas de preservação permanente (APP)

A Lei nº 12.651 (Brasil, 2012) estabeleceu normas para a proteção da vegetação em APP, entre outras. A 
mesma lei define APP como áreas com função ambiental de preservação dos recursos hídricos, estabilidade 
geológica e preservação da biodiversidade. Para cumprir sua função, a APP é delimitada às margens de qual-
quer curso d’água natural, em largura mínima de:

•	 30 m para cursos d’água com menos de 10 m de largura;

•	 50 m para cursos d’água de 10 m a 50 m de largura;

•	 100 m para cursos d’água de 50 m a 200 m de largura;

•	 200 m para cursos d’água de 200 m a 600 m de largura;

•	 500 m para cursos d’água com largura superior a 600 m de largura.

Além dessas, são consideradas APP áreas de entorno de reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 
barramento ou represamento de cursos d’água e áreas de entorno de nascentes e olhos d’água perenes, 
encostas com declividade superior a 45º, topos de morros com altura mínima de 100 m e inclinação média 
maior que 25º, entre outras. 

A vegetação nesses locais deve ser mantida ou recuperada, a fim de que essas áreas mantenham sua fun-
ção ecológica, havendo a possibilidade de acesso de pessoas e animais às APPs para obtenção de água e 
realização de atividades de baixo impacto ambiental. 

Apesar da possibilidade de acesso garantida na lei, sabe-se que a presença de gado e outros animais do-
mésticos nessas áreas pode comprometer a estrutura das margens, além de interferir na manutenção de 
vegetação (Capoane; Santos, 2013; Pereira et al., 2016; Daiello; Rempel, 2020; Miranda et al., 2021).

Os biomas presentes na região Sul do Brasil (Pampa e Mata Atlântica) apresentam espécies vegetais dife-
renciadas. A regeneração das APPs visa garantir a manutenção da sua função ecológica. O simples fato de 
se isolar as áreas já melhora as condições da APP (Abrão; Kuerten, 2016). Além da regeneração natural sem 
manejo, a regeneração natural com manejo, o plantio em área total, bem como os sistemas agroflorestais são 
estratégias de recuperação indicadas (Embrapa, 2022a). 
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As listas de espécies e estratégias mais adequadas para recomposição podem ser simuladas no sistema 
on-line WebAmbiente (Embrapa, 2022b). Essa recomposição visa regenerar as áreas de forma que suas 
funções ecológicas de proteção dos recursos hídricos, aumento de infiltração, diminuição de erosão e manu-
tenção das margens sejam garantidas, contribuindo para a melhoria da água disponível na propriedade e na 
região.

Tecnologias para melhorias em águas para consumo humano

A falta de serviços de saneamento básico no meio rural faz com que as águas disponíveis para consumo 
humano e demais atividades que necessitem de água potável dificilmente atendam aos padrões de potabili-
dade exigidos pela Portaria nº 888/2021 (Brasil, 2021). Para melhoria das águas disponíveis, além de buscar 
cuidados com os recursos hídricos de maneira geral, alguns cuidados adicionais podem proporcionar padrões 
mais adequados para o consumo.

Na maioria das propriedades no Sul do Brasil, a água disponível para consumo humano é proveniente de 
nascentes, cacimbas ou olhos d’água localizados na propriedade. Esses locais caracterizam-se como APPs, 
mas, além das proteções já citadas, podem ser acrescidas tecnologias para a proteção de nascentes. Alguns 
modelos dessas tecnologias constam na Figura 5, como trincheira, captação por drenos cobertos e ainda o 
protetor de fonte modelo Caxambu (Calheiros et al., 2009).

Aliados a essa proteção, alguns modelos de filtros podem melhorar a qualidade de água disponível para o 
consumo (Carneiro et al., 2017).

Figura 5. Proteção de nascentes para consumo 
humano. Tipo trincheira (A); tipo drenos cobertos 
(B); tipo Caxambu (C). 
Fonte: Calheiros et al. (2009).
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Esses cuidados garantem água com menores teores de matéria orgânica, turbidez e outros contaminantes, 
proporcionando maior segurança para o próximo passo, que se constitui na cloração. Outra forma de filtragem 
que pode ser usada é a filtragem lenta, a qual contribui para a remoção da contaminação microbiológica (Silva 
et al., 2018b). Essa consiste na instalação de um filtro com várias camadas de diferentes granulometrias, fi-
nalizando com uma manta de bidim, onde se estabelece uma comunidade biológica que finalizará a filtragem. 

A cloração tem por objetivo diminuir os riscos relativos à contaminação microbiológica da água que será des-
tinada para a dessedentação animal, limpeza de equipamentos e demais utensílios, higienização pessoal e 
consumo humano. Para isso, um clorador pode ser utilizado (Figura 6). Nele, a utilização de cloro granulado 
em pó (na concentração de 65% de cloro ativo), na quantidade de 2 colheres rasas de café, é indicada antes 
da água chegar à caixa d’água de 1.000 L (Otenio et al., 2010). O cloro deve permanecer em contato com 
a água e repousado por, pelo menos, 1 hora antes do consumo, proporcionando a desinfecção da mesma 
(Bertoncini, 2008).

Figura 6. Clorador de água para propriedade rural, instalado na entrada 
da caixa d’água (tecnologia social da Embrapa). 
Fonte: Otenio et al. (2010).

Tecnologias para redução de contaminação microbiológica e 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO) nos recursos hídricos

Dentre os indicadores de qualidade de água mais preocupantes estão aqueles relacionados aos efluentes. O 
despejo de efluentes não tratados nos recursos hídricos pode levar a eutrofização, dificultando o uso da água, 
mas também acarretando problemas de saúde para a população que utiliza esses recursos (Silva; Fonseca, 
2016). 

A entrada de efluentes domésticos nos corpos hídricos acarreta o aumento da carga de contaminação mi-
crobiológica, aumento dos teores de coliformes termotolerantes e aumento na DBO (Rabelo et al., 2016). 
Considerando que o meio rural apresenta maiores dificuldades para realização dos serviços de saneamento 
básico, devido à dispersão e heterogeneidade das fontes geradoras, a poluição ocorrida nesses locais pode 
afetar os recursos hídricos dentro da propriedade ou mesmo para além delas.

Para tratamento dos efluentes domésticos, algumas tecnologias de baixo custo estão disponíveis, como é o 
caso de fossas sépticas biodigestoras (Figura 7), capazes de reduzir cerca de 250 mortes e 5,5 milhões de 
infecções causadas por doenças diarreicas em humanos, além de permitir a redução de custos de produção a 
partir do uso de efluentes em cultivos agrícolas (Costa; Guilhoto, 2014). Os autores, porém, avaliam a neces-
sidade de maiores estudos para a segurança desse uso. De acordo com Oliveira (2018), esse tratamento per-
mite 90% de remoção da DBO e apresenta um efluente com altos teores de fósforo e nitrogênio, que poderia 
ser usado como condicionador de solos, contribuindo para a melhoria da sua qualidade. Entretanto, a variabi-
lidade na qualidade do efluente e vazão do mesmo dependente de diferenças na construção ou manejo, o que 
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gera incertezas sobre o uso, sugerindo a necessidade de mais pesquisas. Dentre os efluentes domésticos, 
pode-se dividir as águas em cinzas e negras, sendo as águas cinzas as de maior quantidade (cerca de 71%), 
provenientes de lavatórios, pias, tanques de lavagem de roupas, entre outros (Rapaport, 2004). Já as águas 
negras são aquelas oriundas dos vasos sanitários, tendo grandes quantidades de coliformes. O direciona-
mento das águas cinzas a um jardim filtrante (Figura 8) proporciona a diminuição da carga de nutrientes nos 
recursos hídricos, possibilitando tanto ajardinamento na propriedade como uma fonte de renda caso o mesmo 
seja utilizado para a produção de plantas ornamentais (Silva, 2014).

Figura 7. Esquema de montagem de fossa séptica biodigestora para tratamento 
de águas negras (tecnologia social da Embrapa). 
Fonte: Galindo et al. (2019). 

Figura 8. Esquema para a montagem de um jardim filtrante para tratamento de 
águas cinzas (tecnologia social da Embrapa). 
Fonte: Silva (2014).

Outros efluentes, advindos de criações de suínos, aves e bovinos, não devem ser utilizados nas fossas 
sépticas biodigestoras, devido à diferente composição, o que demanda estratégias diferentes de tratamento. 
Para esses, o uso de lagoas de estabilização, biodigestores ou compostagem são opções mais adequadas 
(Otenio, 2015; Silva et al., 2020). Algumas diferenças podem ser citadas entre as estratégias de tratamento 
dado aos efluentes oriundos da produção animal. Por exemplo, as lagoas de estabilização emitem meta-
no (Orrico Júnior et al., 2011) e precisam de grandes áreas, apesar da baixa demanda por mão de obra. A 
compostagem exige mão de obra, já os biodigestores podem fazer uso do biogás como fonte de energia. As 
definições das formas mais adequadas de tratamento dependem das quantidades e composição dos resíduos 
gerados e da área disponível para o tratamento. Ainda questões como mão de obra disponível para manejo 
dos efluentes e dejetos, bem como necessidade de investimentos podem ser os fatores que definirão as 
tecnologias mais adequadas para o tratamento de efluentes de criações de animais. 



20 DOCUMENTOS 524

Considerações finais 

Existem várias tecnologias disponíveis, e algumas com custo baixo, que possibilitam a solução de diversos 
problemas verificados nos recursos hídricos das propriedades rurais. Para a adoção dessas tecnologias, as 
avaliações devem ser feitas localmente, buscando entender as causas dos problemas verificados e as me-
lhores formas de mitigação.

As melhorias buscadas beneficiam não apenas os agricultores e suas propriedades diretamente, podendo 
ser estendidas para toda a bacia hidrográfica. As bacias hidrográficas devem ser consideradas as unidades 
de planejamento territorial, uma vez que os recursos hídricos permeiam os diferentes componentes da paisa-
gem. Porém, o efeito das ações em uma bacia não se encerra no exutório da mesma, podendo ser estendido 
a bacias hidrográficas subjacentes. Nesse sentido, a busca de estabelecimento de ações conjuntas para 
definição de políticas públicas que favoreçam essas instalações é uma forma de promover melhorias nos 
recursos hídricos no meio rural e também para o uso da sociedade.
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